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Bogotá, D . C . , c a t o r c e ( 1 4 ) d e f e b r e r o d e d o s m i l d i e c i s i e t e 

( 2 0 1 7 ) . -

S e d e c i d e s o b r e l a v i a b i l i d a d d e l a d e m a n d a d e n u l i d a d 

i n s t a u r a d a p o r l a c i u d a d a n a M a r i s o l Martínez Díaz c o n t r a e l 

A c u e r d o N o . 2 2 7 d e l 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 6 , e n v i r t u d d e l c u a l 

e l C o n s e j o d e E s t a d o postuló a l c i u d a d a n o F e r n a n d o C a r r i l l o 

Flórez c o m o c a n d i d a t o d e e s a Corporación p a r a i n t e g r a r l a t e r n a , 

d e l a q u e e l S e n a d o d e l a República elegiría p a r a o c u p a r e l c a r g o 

d e P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a Nación. 

I . A N T E C E D E N T E S 

1 . Relató l a d e m a n d a n t e q u e e l c i u d a d a n o C a r r i l l o Flórez 

s e desempeñó c o m o M i n i s t r o d e J u s t i c i a e n t r e e l día 6 d e a g o s t o 

d e 1 9 9 1 y e l 6 d e j u l i o d e 1 9 9 2 . 

L a Procuraduría G e n e r a l d e l a Nación, e n decisión d e l 2 9 

d e a g o s t o d e 1 9 9 4 l o sancionó d i s c i p l i n a r i a m e n t e c o n 

suspensión d e l c a r g o p o r t r e i n t a ( 3 0 ) días; sanción q u e s e 

cumplió m e d i a n t e D e c r e t o 1 6 1 8 d e l 6 d e a g o s t o d e 1 9 9 8 

e x p e d i d o p o r e l e n t o n c e s P r e s i d e n t e d e l a República. 

E l a f e c t a d o instauró d e m a n d a a n t e e l C o n s e j o d e E s t a d o 

p a r a q u e s e d e c l a r a r a l a n u l i d a d d e l a c t o s a n c i o n a t o r i o ; e n 
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decisión d e l 1 0 d e o c t u b r e d e 2 0 0 2 , e s a Corporación l e negó l a s 

p r e t e n s i o n e s f o r m u l a d a s . 

A través d e a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e l I o d e o c t u b r e d e 2 0 0 3 , 

e l J e f e d e l M i n i s t e r i o Público d e l a época, p r e v i o e l trámite d e 

r e v o c a t o r i a d i r e c t a s o l i c i t a d a p o r e l i n t e r e s a d o , dejó s i n e f e c t o s 

l a sanción d i s c i p l i n a r i a i m p u e s t a . 

2 . Argumentó l a a c t o r a e n l a d e m a n d a q u e s e e s t u d i a , q u e 

l o s r e q u i s i t o s q u e d e b e c u m p l i r l a p e r s o n a q u e a s p i r a a s e r 

P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a Nación están c o n t e m p l a d o s e n l a 

Constitución Política y e l D e c r e t o 2 6 2 d e 2 0 0 0 . A l e f e c t o , e s t a 

última n o r m a t i v i d a d , e n e l artículo 4 o n u m e r a l 6 o , c o n t e m p l a 

d e n t r o d e l a s i n h a b i l i d a d e s d e l c a r g o q u e n o p u e d e h a b e r s i d o : 

«sancionado disciplinadamente, en cualquier época, mediante 

decisión ejecutoriada, por falta grave o gravísima, máxime cuando 

esta decisión fue confirmada por la Jurisdicción Contencioso 

Administrativa, quedando ejecutoriada». 

E n c o n s e c u e n c i a , s i b i e n e l C o n s e j o d e E s t a d o está 

f a c u l t a d o p a r a t e m a r a u n o d e l o s c a n d i d a t o s , «no puede (...) 

desconocer el ordenamiento legal, perdiendo de vista los 

requisitos o prohibiciones estipuladas para acceder al cargo, 

eligiendo a un funcionario que ha sido sancionado 

disciplinariamente por la misma entidad a la que aspira ser 

elegido en su máximo cargo». E l l o c o n s t i t u y e «un vicio de 

[ilegalidad», q u e h a c e inhábil a l a s p i r a n t e . 

n. CONSIDERACIONES 

L a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n p r i n c i p i o , e s c o m p e t e n t e 

p a r a c o n o c e r «de los procesos contra los actos administrativos 
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emitidos por el Consejo de Estado», e n o r d e n a l o e s t a b l e c i d o e n 

e l parágrafo d e l artículo 1 1 1 d e l C P A C A . 

P a r a l a decisión a t o m a r , e s d e l c a s o e x a m i n a r s i e l a c t o 

a d m i n i s t r a t i v o a c u s a d o , p r o f e r i d o p o r S a l a P l e n a d e l C o n s e j o d e 

E s t a d o , e s d e l o s c a t a l o g a d o s c o m o d e f i n i t i v o o d e trámite, p u e s 

d e s e r d e e s t a última categoría, sería p r e m a t u r a l a acción d e 

n u l i d a d d e p r e c a d a . 

E s a m i s m a Corporación e n s u j u r i s p r u d e n c i a h a d e f i n i d o 

u n o s y o t r o s así: 

... [L]a distinción entre actos administrativos definitivos y los actos de 
trámite que "los primeros son aquellos que concluyen la actuación 
administrativa, en tanto que deciden directa o indirectamente el fondo 
del asunto y producen efectos jurídicos definitivos, mientras que los de 
trámite contienen decisiones administrativas necesarias para la 
formación del acto definitivo, pero por sí mismos no concluyen la 
actuación administrativa, salvo que, como lo prevé la norma, la 
decisión que se adopte impida que continúe tal actuación, caso en el 
cual se convierte en un acto administrativo definitivo porque le pone fin 
al proceso administrativo". ( R e s a l t a d o f u e r a d e l t e x t o ) 

En ese orden de ideas, dado que la actuación administrativa solo 
culmina con el acto definitivo contentivo de la voluntad de una entidad, 
e s éste e l único q u e t i e n e la v i r t u a l i d a d d e p r o d u c i r e f e c t o s 
jurídicos y , p o r t a n t o , s u s c e p t i b l e d e s e r c o n t r o l a d o e n s e d e d e 
vía g u b e r n a t i v a y j u r i s d i c c i o n a l . (CONSEJO DE ESTADO. Sección 
Quinta. Rad. No. 11001-03-28-000-2014-00071-00 (S), del 6 de agosto 
de 2014) 

T e n i e n d o e n c u e n t a t a l p r e c e d e n t e , e l a c t o d e e s c o g e n c i a 

d e u n c i u d a d a n o p a r a i n t e g r a r u n a t e r n a p a r a o c u p a r e l c a r g o 

d e P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a Nación, e s s i n d u d a u n a c t o 

a d m i n i s t r a t i v o d e carácter p r e p a r a t o r i o o d e trámite, p u e s 

únicamente c o n f i e r e e l d e r e c h o a p a r t i c i p a r e n l a elección q u e 

p o s t e r i o r m e n t e habrá d e p r o d u c i r s e ; e n l a c u a l t i e n e u n a m e r a 

e x p e c t a t i v a d e s e r e l e g i d o . 
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E n e s t e s e n t i d o , l a j u r i s p r u d e n c i a d e e s a Corporación, e n 

l o q u e t i e n e q u e v e r c o n e l c a s o e n e s t u d i o h a señalado: 

... respecto de los actos mediante los cuales se conforman ternas para 
la elección de funcionarios públicos, (...) ha sido uniforme en considerar 
que el acto mediante el cual se conforma la terna es un acto de trámite 
del acto de elección. 
(...) 
...el acto administrativo que contiene ternas para postular candidatos 
es un acto preparatorio o de trámite que no pone fin a la actuación 
administrativa y, por consiguiente, no es susceptible de acusación ante 
esta jurisdicción contencioso administrativa, dado que aquella sólo 
culmina con el acto mediante el cual se declara la correspondiente 
elección. En síntesis, para esta Sala e s c l a r o q u e l o s a c t o s d e 
conformación d e t e r n a s s o n p r e p a r a t o r i o s o d e trámite, 
c o m o q u i e r a q u e e s a actuación b u s c a i n i c i a r e l p r o c e d i m i e n t o d e 
elección, lo i m p u l s a y lo c o n d u c e h a c i a la decisión d e f i n i t i v a . 
( R e s a l t a d o f u e r a d e l t e x t o ) . 

Entonces, cuando se conforma la terna se produce un acto 
preparatorio, de trámite, dirigido a la producción de un acto definitivo. 

También frente al acto de integración de la terna, la Sala Plena de lo 
Contencioso Administrativo ha establecido: 

. . . e s u n a c t o p r e p a r a t o r i o d e n t r o d e l p r o c e s o d e elección, q u e n o 
p o n e f i n a la actuación a d m i n i s t r a t i v a (artículo 50 del Código 
Contencioso Administrativo), pues, se trata de una decisión previa a la 
elección definitiva, que no la define ni declara, sino que la posibilita. 
( R e s a l t a d o f u e r a d e l t e x t o ) . 

(...) 

La calificación de un acto administrativo como acto definitivo o de 
trámite es fundamental para determinar si es susceptible de recursos 
por la vía administrativo, conforme a los artículos 49, 50 y 84 del 
Código Contencioso Administrativo. 

El acto administrativo que contiene ternas de candidatos a un cargo, 
cuya designación corresponde a un ente distinto al que la elabora, es 
un acto previo dentro del proceso del nombramiento o elección de que 
se trate, preparatorio e indispensable para que tal nombramiento se 
produzca, que no la define ni declara pero sí la posibilita; se trata de 
un acto de trámite porque no pone fin a la actuación administrativa y, 
por consiguiente, no es demandable en forma anticipada a la elección 
cuyo resultado final predomina sobre las etapas previas que integran 
su desarrollo. E n síntesis, l o s a c t o s d e conformación d e t e r n a s 
s o n p r e p a r a t o r i o s o d e trámite, c o m o q u i e r a q u e e s a actuación 
b u s c a i n i c i a r e l p r o c e d i m i e n t o d e elección, lo i m p u l s a y lo 
c o n d u c e h a c i a la decisión d e f i n i t i v a ; p o r t a n t o , l a s 
i r r e g u l a r i d a d e s e n s u formación a f e c t a n la l e g a l i d a d d e la 
elección q u e s e p r o d u z c a . ( N e g r i l l a s f u e r a d e t e x t o ) . 
(...). 
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No quiere decir lo anterior que tal circunstancia esté exenta de control 
judicial. En efecto, las irregularidades presentadas durante la 
conformación de la tema, d e e x i s t i r , s e trasladarían a l a c t o 
d e f i n i t i v o , e s t o e s , e l d e elección; y e n c o n s e c u e n c i a , son 
consideradas por el juez de lo contencioso administrativo al momento 
de estudiar la legalidad de este último. (CONSEJO DE ESTADO. 
Sección Quinta. Rad. No. 11001-03-28-000-2014-00071-00 (S), del 6 de 
agosto de 2014) 

D e l a s c o n s i d e r a c i o n e s p r e c e d e n t e s s e c o n c l u y e q u e l a 

situación aquí p l a n t e a d a d e s e m b o c a e n e l r e c h a z o d e l a 

d e m a n d a d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 6 9 n u m e r a l 3 o d e l 

C P A C A , p u e s l a decisión f r e n t e a l a c u a l s e r e c l a m a s u n u l i d a d , 

e s t o e s , e l a c t o p o r e l c u a l e l C o n s e j o d e E s t a d o postuló s u 

c a n d i d a t o p a r a l a p o s t e r i o r elección d e P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a 

Nación p o r p a r t e d e l S e n a d o d e l a República ( a r t . 2 7 6 d e l a 

Constitución Política), s e r e i t e r a , e s u n a c t o d e trámite, e l c u a l , 

p o r sí s o l o n o e s s u s c e p t i b l e d e c o n t r o l j u r i s d i c c i o n a l . 

C o n f u n d a m e n t o e n l o e x p u e s t o e l D e s p a c h o , 

Primero: R e c h a z a r l a d e m a n d a p r e s e n t a d a p o r M a r i s o l 

Martínez Díaz, p o r l a s r a z o n e s a n o t a d a s e n l a p a r t e m o t i v a d e 

e s t a p r o v i d e n c i a . 

Segundo: D e v o l v e r l o s a n e x o s a l a d e m a n d a n t e c o n f o r m e 

l o señala e l artículo 1 6 9 d e l C P A C A . 

R E S U E L V E 

Notifíquese y Cúpxplase 

MONSALVO 
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